
RESUMO Visando a analisar o perfil sociodemográfico, de trabalho e saúde dos aposentados de 
uma universidade pública, foi realizado um estudo de coorte através de análise retrospectiva 
de dados dos aposentados. A maioria aposentou-se por idade ou tempo de serviço e apre-
sentava boas condições de trabalho, saúde e boa capacidade para o trabalho. As condições 
favoráveis para a manutenção da vida ativa no trabalho desses indivíduos podem servir como 
exemplo para outras categorias profissionais no País. Sugere-se, então, pensar na Reforma 
Previdenciária junto a ações de prevenção de doenças e promoção da saúde, para prevenir o 
adoecimento, a perda da capacidade para o trabalho e as aposentadorias precoces.

PALAVRAS-CHAVE Saúde do trabalhador. Aposentadoria. Setor público. Previdência social.

ABSTRACT In order to analyze the sociodemographic, work and health profile of the retirees of 
a public university, a cohort study was carried out through a retrospective data analysis of the 
retirees. The majority retired by age or time of service and presented good working conditions, 
health and good work ability. The favorable conditions for the maintenance of the active life in 
the work of these individuals can serve as an example for other professional categories in the 
Country. It is suggested, then, to think about the Social Security Reform along with actions of 
prevention of diseases and health promotion to prevent the illness, the loss of work ability and 
early retirements.
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Introdução

Nas últimas décadas, o mundo vem passando 
por um processo de envelhecimento popu-
lacional, resultado do maior crescimento da 
população idosa quando comparado ao dos 
demais grupos etários (FREIRE; MENDONÇA; COSTA, 

2012). Nesse contexto, o Japão é exemplar 
das sociedades em processo de envelheci-
mento no que diz respeito à longevidade e à 
proporção de idosos na população (AKIYAMA, 

2015). Estima-se que, em 2030, um terço da 
população japonesa terá idade superior a 65 
anos, sendo que 20% terão 75 anos de idade 
ou mais (AKIYAMA, 2015). Já no Brasil, o número 
de idosos (≥ 60 anos de idade) passou de 3 
milhões, em 1960, para 7 milhões, em 1975, e 
14 milhões em 2002 (um aumento de 500% 
em quarenta anos), e estima-se que alcança-
rá 32 milhões em 2020 (LIMA-COSTA; VERAS, 2003).

Embora essa seja uma situação global, os 
impactos social e econômico desse processo 
se dão de maneiras diferentes nos países de-
senvolvidos e naqueles em desenvolvimento, 
como o Brasil. O fato é que, nos países menos 
desenvolvidos, o contingente de pessoas 
prestes a envelhecer, dadas as reduções das 
taxas de mortalidade, é proporcionalmente 
maior quando comparado com o contingente 
disponível no início do século. Com a baixa 
real da fecundidade, a tendência é de haver 
transformações significativas na estrutura 
etária desses países, em tempo relativamente 
curto, sem que as conquistas sociais tenham 
se processado devidamente para a maioria 
da população, ou seja, sem que tenha havido 
uma real melhoria das condições de vida de 
uma grande parcela dessas populações (BARILE 

ET AL., 2012; YORKSTON; BOURGEOIS; BAYLOR, 2010).
Considerando esse quadro, principalmen-

te nos países em desenvolvimento, os gover-
nos estão estudando estratégias para evitar 
as aposentadorias precoces e prolongar a 
vida ativa, aumentando a idade para aposen-
tadoria (ROBROEK ET AL., 2013). O Governo brasi-
leiro, preocupado com as mudanças no perfil 
demográfico e diante da crise financeira que 

o País tem vivenciado, tem provocado dis-
cussões sobre o que vem sendo denominado 
de ‘Reforma da Previdência’. Essa Reforma, 
oficializada através da Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC 287), está em tramita-
ção no Congresso e, se for aprovada, tal como 
apresentada, trará importantes modificações 
na previdência social, tais como: aumento 
da idade de aposentadoria voluntária para 
65 anos, tanto para homens quanto para 
mulheres; o tempo mínimo de contribuição 
passará de 15 para 25 anos, sem que seja 
garantido o benefício completo, pois o tra-
balhador receberá apenas 76% do benefício, 
e, caso queira receber o benefício integral, 
deverá contribuir por 49 anos; aqueles que 
possuíam tempo de contribuição diferen-
ciado, como agricultores familiares e pro-
fessores, passarão a seguir a mesma regra 
de idade dos demais segurados; a pensão 
por morte passará de integral para 60% do 
benefício e mais 10% para cada dependente; 
não será mais permitido receber aposenta-
doria e pensão simultaneamente; e, ainda, 
como se não bastasse, a idade mínima de 65 
anos poderá ser ampliada sem aviso prévio, 
de acordo com o aumento da expectativa de 
vida da população brasileira.

No entanto, é difícil se pensar em Reforma 
Previdenciária e saúde do trabalhador como 
temas díspares, pois, para que seja prolon-
gado o tempo de contribuição e elevada a 
idade para aposentadoria, primeiramente, é 
necessário investir em melhores condições 
de trabalho e saúde para os trabalhadores, 
a fim de que eles possam permanecer no 
mercado de trabalho saudáveis e com sa-
tisfação. Akiyama (2015) relata que, se forem 
promovidas as condições certas, os idosos 
podem continuar a fazer parte da população 
ativa mesmo em sua velhice. Sendo assim, é 
importante analisar estudos que discutam as 
condições favoráveis para manter a capaci-
dade para o trabalho dos indivíduos, a fim de 
promover ações de manutenção ou de pre-
venção de sua perda. 

Um estudo de coorte, realizado com uma 
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amostra representativa da população traba-
lhadora da Dinamarca, mostrou a importân-
cia de se avaliar a capacidade para o trabalho 
no sentido de prever os casos de absenteísmo 
por doença em longo prazo e aposentadoria 
precoce. Esse achado mostrou que a capaci-
dade para o trabalho é um parâmetro viável 
para medir a capacidade das pessoas de con-
tinuar a fazer parte da força ativa de trabalho 
(SELL, 2009). Moura et al. (2013) destacam, ainda, 
que a promoção da capacidade funcional dos 
trabalhadores, ao longo dos anos das ativi-
dades laborais, pode contribuir para a quali-
dade de vida na aposentadoria, com redução 
dos custos para manutenção da saúde dos 
idosos.

No entanto, no Brasil, há um complica-
dor importante relacionado ao fato de que 
não existia no País um sistema nacional que 
consolidasse informações sobre a saúde do 
servidor público, o que dificultava avaliar 
o perfil epidemiológico dessa categoria e 
inibia a elaboração de projetos de promoção 
da saúde de maior abrangência. Além disso, 
as estatísticas oficiais dos acidentes e das 
doenças associadas ao trabalho, fornecidas 
pela previdência social, eliminam da conta-
gem todos os funcionários públicos estatu-
tários civis e militares vinculados à União, 
aos estados e aos municípios, dificultando, 
portanto, as ações de prevenção de agravos e 
promoção da saúde para esse grupo de traba-
lhadores (CARNEIRO, 2006).

Segundo Carneiro (2006), os estudos na 
área pública brasileira têm possibilitado co-
nhecer as condições de vida e de trabalho 
a que estão expostos os servidores públi-
cos, a fim de analisar mais profundamente 
a relação saúde e trabalho. Integram parte 
do grupo de servidores públicos os quadros 
de servidores das universidades públicas 
compostos pelos docentes e os Técnico-
Administrativos em Educação (TAEs). 
Ressalta-se que a categoria dos TAEs pode 
ser de grande relevância científica na área da 
Saúde do Trabalhador, uma vez que engloba 
uma grande variedade de cargos dentro das 

diversas áreas de formação/atuação, abar-
cando cargos de níveis de escolaridade que 
vão desde a educação básica até o nível supe-
rior, mas, ainda assim, essa é uma população 
ainda pouco estudada.

Por essa razão, em 2012, foi iniciado um 
estudo de coorte com servidores TAEs de 
uma universidade pública federal, a fim de 
analisar sua capacidade para o trabalho e os 
fatores associados. Tal estudo mostrou que 
a maioria dos trabalhadores possuía condi-
ções de trabalho, de saúde e hábitos de vida 
favoráveis associados a uma alta taxa de boa 
ou ótima capacidade para o trabalho. No 
entanto, para mostrar se de fato esse quadro 
representava a realidade dessa população, 
uma das maneiras consideradas foi verifi-
car, ao longo do tempo, quais indivíduos se 
aposentaram, o tipo de aposentadoria (por 
invalidez ou por tempo de serviço) e quais 
as características daqueles aposentados 
(GODINHO ET AL., 2016). 

Com vistas a atender ao propósito desta 
investigação, buscou-se, portanto, ana-
lisar o perfil sociodemográfico, de tra-
balho e de saúde dos TAEs aposentados 
da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF) diante do contexto atual de Reforma 
Previdenciária.

Métodos

O presente estudo foi desenvolvido por 
meio de um estudo de coorte realizado 
com a população de TAEs da UFJF. A po-
pulação alvo foi composta por TAEs apo-
sentados e a população de estudo pelos 
trabalhadores que se aposentaram no 
período de seguimento de quatro anos, 
compreendido entre os anos 2012/2013 
a 2016/2017. Os dados foram coletados a 
partir dos registros do banco de dados da-
queles servidores que participaram do es-
tudo-base, em 2012/2013, e que, de acordo 
com os registros do vínculo com a univer-
sidade, aposentaram-se no período citado. 

RSD115.indb   1009 15/01/2018   12:40:42



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. 115, P. 1007-1019, OUT-DEZ 2017

GODINHO, M. R.; FERREIRA, A. P.1010

Para caracterizar o perfil sociodemográ-
fico dos servidores, foram analisadas as va-
riáveis sexo, estado civil, cor, escolaridade 
e número de filhos; o perfil de trabalho foi 
apresentado pelas variáveis: idade com que 
começou a trabalhar, número de empregos, 
carga horária semanal, idade da aposentado-
ria, tempo de serviço total, tempo de serviço 
na UFJF, trabalho noturno, estresse no tra-
balho (demanda-controle) e apoio social no 
trabalho; já o perfil de saúde foi caracteri-
zado pelas variáveis: ocorrência de sinais e 
sintomas de depressão, nível de atividade 
física, capacidade para o trabalho e, dentro 
deste último, o prognóstico próprio da ca-
pacidade para o trabalho. Para avaliar estas 
cinco últimas variáveis, foram utilizados 
instrumentos traduzidos, adaptados, testa-
dos e validados para o Brasil (ALVES ET AL., 2004; 

KROENKE; SPITZER; WILLIAMS, 2001; MATSUDO ET AL., 2001; 

SANTOS ET AL., 2013).

Para avaliar o estresse e o apoio social 
no trabalho, foi utilizada a escala Sueca 
Demanda-Controle-Apoio Social no 
Trabalho (DCS) (ALVES ET AL., 2004). A ava-
liação da ocorrência de sinais e sintomas 
de depressão foi realizada com a ajuda do 
Questionário sobre a Saúde do Paciente 
(PHQ-9), que consiste em um instrumento 
geral para rastreamento, diagnóstico, mo-
nitoramento e mensuração da severidade 
da depressão (KROENKE; SPITZER; WILLIAMS, 2001). O 
nível de atividade física foi avaliado através 
do Questionário Internacional de Atividade 
Física (Ipaq curto), que mede a atividade 
física relacionada à saúde na população. O 
Ipaq envolve quatro domínios de atividade 
física: relacionada ao trabalho, transpor-
te, trabalho em casa e tempo de atividades 
de lazer. Esse questionário também inclui 
questões sobre tempo gasto sentado como 
um indicador de comportamento sedentá-
rio (SEGHETTO; PICCOLI, 2012). Por fim, foi avaliada 
a capacidade para o trabalho por meio do 
Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT), 

instrumento desenvolvido por pesquisa-
dores finlandeses, no qual a mensuração é 
baseada na autopercepção do trabalhador. 
O ICT foi previamente traduzido e adaptado 
para o Brasil por pesquisadores de univer-
sidades do estado de São Paulo e, posterior-
mente, foi validado por um estudo realizado 
com trabalhadores de uma companhia elé-
trica também no estado de São Paulo, Brasil 
(MARTINEZ ET AL., 2009; TUOMI ET AL., 2005).

A análise dos dados foi realizada por 
meio do software Statistical Package for 
the Social Sciences®, através de estatística 
descritiva e inferencial. O estudo foi apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Escola Nacional de Saúde Pública (CEP/
Ensp) e pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal de Juiz de Fora, sob 
os números de parecer 1.574.457 e 1.673.735, 
respectivamente.

Resultados

Dos 833 servidores que compuseram a 
coorte, acompanhada desde 2012/2013, 88 
aposentaram-se até fevereiro de 2017, sendo 
que, destes, apenas quatro (4,5%) aposenta-
ram-se por invalidez, comparados aos 95,5% 
restantes que se aposentaram voluntaria-
mente. Vale ressaltar que, em 2012/2013, do 
total de servidores participantes do estudo, 
16,6% apresentavam capacidade para o tra-
balho baixa ou moderada. Os dados apre-
sentados na tabela 1 denotam que estes 
aposentados são compostos, em sua maioria, 
por indivíduos do sexo masculino (52,9%), 
casados (62,1%), da cor branca (65,5%), com 
nível de escolaridade universitário ou mais 
(61,2%), média de 2,08 filhos, variando de 
01 a 05 (DP= 0,87), sendo que a maioria dos 
servidores que tinham filhos possuía até dois 
filhos (54,7%). Vale ressaltar que 27,9% dos 
servidores não tinham filhos.
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Tabela 1. Características sociodemográficas, do trabalho e de saúde dos trabalhadores técnico-administrativos em 
educação da UFJF

Variáveis
Total

Tipo de aposentadoria

Por tempo de serviço Por invalidez p valor

n % n % n %

Sexo 0,364

Feminino 41 47,1 40 97,6 01 2,4

Masculino 46 52,9 43 93,5 03 6,5

Estado civil 0,585

Casados 54 62,1 51 94,4 03 5,6

Não casados 33 37,9 32 97,0 01 3,0

Cor/raça 0,504

Brancos 57 65,5 55 96,5 02 3,5

Não brancos 30 34,5 28 93,3 02 6,7

Escolaridade 0,638

Universitário ou mais 52 61,2 50 96,2 02 3,8

Até ensino médio 33 38,8 31 93,9 02 6,1

Filhos 0,588

Nenhum 24 27,9 23 95,8 01 4,2

Até 2 47 54,7 44 93,6 03 6,4

3 ou mais 15 17,4 15 100 00 0,0

Idade início do trabalho 0,866

>18 anos 46 54,1 44 95,7 02 4,3

< 18 anos 39 45,9 37 94,9 02 5,1

Número de empregos 0,004

Um 80 90,9 78 97,5 02 2,5

Dois ou mais 08 9,1 06 75,0 02 25,0

Carga horária semanal 0,676

≤ 40 horas 67 82,7 64 95,5 03 4,5

> 40 horas 14 17,3 13 92,9 01 7,1

Idade da aposentadoria 0,233

Até 60 anos 62 74,7 58 93,5 04 6,5

Mais de 60 anos 21 25,3 21 100 00 0,0

Tempo de trabalho total 0,910

< 30 anos 02 2,5 02 100 00 0,0

31 a 40 anos 38 46,9 36 94,7 02 5,3

41 a 50 anos 34 42 32 94,1 02 5,9

> 50 anos 07 8,6 07 100 00 0,0

Tempo de trabalho na UFJF 0,003

< 15 anos 02 2,3 01 50,0 01 50,0

21 a 30 a 25 28,4 23 92,0 02 8,0

> 30 anos 61 69,3 60 98,4 01 1,6

Trabalho à noite 0,613

Sim 05 5,7 05 100 00 0,0

Não 82 94,3 78 95,1 04 4,9
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Fonte: Elaboração própria.

Modelo demanda-controle 0,809

Baixa exigência 40 46,5 38 95,0 02 5,0

Trabalho ativo 07 8,1 07 100 00 0,0

Trabalho passivo 31 36,0 29 93,5 02 6,5

Alta exigência 08 9,3 08 100 00 0,0

Apoio Social no Trabalho 0,818

Baixo 18 20,5 17 94,4 01 5,6

Alto 70 79,5 67 95,7 03 4,3

Sinais e sintomas de depressão 0,580

Ausente 82 93,2 95,1 92,9 04 4,9

Presente 06 6,8 100 7,1 00 0,0

Atividade Física 0,878

Ativo/muito ativo 50 56,8 48 96,0 02 4,0

Pouco ativo 24 27,3 23 95,8 01 4,2

Sedentário 14 15,9 13 92,9 01 7,1

Capacidade para o Trabalho 0,657

Ótima 20 23 20 100 00 0,0

Boa 46 52,9 43 93,5 03 6,5

Moderada 17 19,5 16 94,1 01 5,9

Baixa 04 4,6 04 100 00 0,0

Prognóstico próprio da capacidade para o trabalho 0,559

É improvável 03 3,4 03 100 00 0,0

Não estou certo 24 27,3 22 91,7 02 8,3

Bastante provável 61 69,3 59 96,7 02 3,3

Tabela 1. (cont.)

Quanto aos aspectos relacionados ao tra-
balho, foi encontrado que a maioria dos in-
divíduos aposentados começou a trabalhar 
depois de completar 18 anos (54,1%) e que 
se aposentou com idade inferior a 60 anos 
(74,7%). Desde que começaram a trabalhar, e 
até se aposentarem, 46,9% trabalharam de 31 
a 40 anos, sendo que, na UFJF, a maioria tra-
balhou 30 anos ou mais (69,3%). Antes de se 
aposentar, a maioria dos servidores possuía 
apenas um emprego (90,9%), trabalhava até 
40 horas semanais (82,7%), não trabalhava 
em trabalho de turno noturno (94,3%), apre-
sentava trabalho de baixa exigência (46,5%) 
e alto apoio social no trabalho (79,5%).

Pode-se observar na tabela 2 que a média 
de idade com que os servidores começaram 
a trabalhar foi de 17 anos, variando de 06 a 
27 anos (DP= 4,65); a idade média de aposen-
tadoria foi de 58,2 anos, variando de 50 a 74 
anos (DP= 4,48); a média de tempo de serviço, 
desde que começaram a trabalhar até a apo-
sentadoria, foi de 41,2 anos, variando entre 
27 e 61 anos (DP= 6,32), sendo que, especifi-
camente na UFJF, o tempo de serviço médio 
foi de 31 anos, variando de 08 a 40 anos (DP= 
4,94); a carga horária semanal variou entre 
20 e 70 horas semanais, com uma média de 
37,2 horas (DP= 8,46).
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Com relação aos aspectos relacionados à 
saúde, a maioria dos indivíduos não apresen-
tava sinais e sintomas de depressão (93,2%); 
56,8% foram classificados como ativos ou 
muito ativos no que diz respeito ao nível 
de atividade física; e 52,9% apresentaram 
boa capacidade para o trabalho. Quanto ao 
prognóstico próprio da capacidade para o 
trabalho, foi realizada a seguinte pergunta: 
‘Considerando sua saúde, você acha que será 
capaz, daqui a 2 anos, de fazer seu trabalho 
atual?’. Foram oferecidas três opções de 
respostas: ‘É improvável’, ‘Não estou muito 
certo’ ou ‘Bastante provável’. Dos 88 indiví-
duos aposentados, a maioria respondeu que 
seria ‘Bastante provável’ (69,3%). 

Ao analisar, especificamente, os quatro 
servidores que se aposentaram por invali-
dez, pode-se perceber que eles eram, em 
sua maioria, homens (75%), casados (75%), 
possuíam até 02 filhos (75%), trabalhavam 
40 horas semanais ou menos (75%), apo-
sentaram-se antes de completar 60 anos de 
idade (100%), trabalharam de 20 a 30 anos 
na UFJF (50%), não trabalhavam à noite 
(100%), possuíam alto apoio social no tra-
balho (75%), não apresentavam sinais e sin-
tomas de depressão (100%), eram ativos ou 
muito ativos quanto à realização de atividade 

física (50%) e apresentavam boa capacidade 
para o trabalho (75%). As demais variáveis 
de estudo não apresentaram diferenças 
significativas, sendo que, como exemplo, 
pode-se citar o resultado encontrado para a 
avaliação do prognóstico próprio da capaci-
dade para o trabalho. Neste caso, metade dos 
aposentados por invalidez responderam que 
em dois anos seria ‘Bastante provável’ que 
seriam capazes de continuar trabalhando, 
ao mesmo tempo que a outra metade dos 
servidores não estava muito certa se seria 
capaz de continuar realizando seu trabalho; 
e ninguém respondeu que seria improvável 
continuar trabalhando.

Com relação às doenças diagnosticadas 
na população de estudo, conforme pode ser 
observado no gráfico 1, tem-se que as mais 
prevalentes foram as doenças musculoes-
queléticas, como artrose, bico de papagaio, 
problemas na coluna, hérnia de disco, Lesão 
por Esforço Repetitivo (LER) e dor lombar; 
doenças neurológicas ou dos órgãos dos 
sentidos, como depressão (leve e severa), 
ansiedade, enxaqueca e glaucoma; hiperten-
são arterial; doenças gastrintestinais, como 
gastrite, refluxo e hérnia de hiato; e doenças 
respiratórias, como rinite alérgica e Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC).

Tabela 2. Médias das características do trabalho dos trabalhadores técnico-administrativos em educação da UFJF

Características do trabalho dos trabalhadores
Médias

DP
Média Mínimo Máximo

Idade com que começou a trabalhar 17,0 06 27 4,65

Idade com que aposentou 58,2 50 74 4,48

Tempo de trabalho total 41,2 27 61 6,32

Tempo de trabalho na UFJF 31,0 08 40 4,94

Carga horária semanal 37,2 20 70 8,46

Número de filhos 2,08 01 05 0,87

Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 1. Quantitativo de doenças diagnosticadas entre os técnico-administrativos em educação da UFJF identificadas no 
período do estudo (2012/2013 a 2016/2017)

Fonte: Elaboração própria.

Ao se realizar a análise bivariada, utilizando 
como variável desfecho o tipo de aposentadoria 
(voluntária x invalidez), pôde-se observar não 
houve diferenças estatisticamente significati-
vas entre os grupos estudados.

Discussão

Nessa investigação, os resultados mostraram 
que a população estudada apresentou carac-
terísticas sociodemográficas e ocupacionais 
diferentes da população geral, principal-
mente com relação ao tipo de vínculo com a 
instituição. Isso porque os TAEs têm estabi-
lidade no emprego, o que se configura como 
uma situação diferente da crescente instabi-
lidade e terceirização que vem acontecen-
do em muitos setores no Brasil nos últimos 
anos, situações que impactam profundamen-
te as condições de trabalho da população, 
as relações de trabalho, além de gerarem a 
precarização que configura o mundo do tra-
balho atualmente e que vem se acentuando 

com as reformas que estão ocorrendo no que 
diz respeito às leis trabalhistas e aos direitos 
conquistados pelos trabalhadores ao longo 
dos anos (LAZZARESCHI, 2015).

Não se pode deixar de levar em considera-
ção que o perfil favorável apresentado pelos 
TAEs com relação a diversos aspectos pode 
ser consequência do efeito do trabalhador 
saudável, sendo importante notar que o bom 
resultado do perfil de saúde identificado 
nos trabalhadores participantes pode estar 
relacionado a essa questão. O efeito do tra-
balhador saudável é discutido por diversos 
autores que já realizaram estudos sobre o 
perfil de saúde no local de trabalho, e esses 
autores sempre discutem a importância de 
analisar cuidadosamente tal efeito ao discu-
tir os resultados dos estudos (GRIEP ET AL., 2005; 

KROENKE; SPITZER; WILLIAMS, 2001; MATSUDO ET AL., 2001).

Para discutir o perfil dos indivíduos que 
se aposentaram na universidade é importan-
te ressaltar a relação que Sell (2009) faz entre 
aposentadoria-absenteísmo-aposentadoria 
precoce. A autora analisou em seu estudo 
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a relação entre capacidade para o trabalho 
autorrelatada, absenteísmo por doença em 
longo prazo e aposentadoria precoce, e en-
controu associação significativa entre as 
variáveis. Os resultados de seu estudo mos-
traram que a redução de um ponto na percep-
ção da capacidade para o trabalho, em uma 
escala de dez pontos, foi associada ao aumento 
de 15,1% do risco de absenteísmo por doença 
em longo prazo e aumento de 33% do risco de 
aposentadoria precoce. A autora relata que 
a razão de chance maior para aposentadoria 
precoce, comparada com o absenteísmo por 
doença, era esperada, uma vez que a reduzi-
da capacidade para o trabalho é considerada 
a principal razão de os indivíduos se aposen-
tarem antes do tempo. Portanto, levar-se-á 
em consideração esse achado para embasar 
a discussão dos resultados encontrados no 
presente estudo ao realizar a análise do perfil 
dos aposentados, tanto dos que se aposenta-
ram voluntariamente quanto daqueles que se 
aposentaram por invalidez.

Entre os TAEs aposentados, pode-se 
observar que, embora tenha havido uma 
porcentagem de indivíduos com baixa ou 
moderada capacidade para o trabalho, esse 
não foi um fator determinante para o indi-
víduo se aposentar precocemente. As ca-
racterísticas sociodemográficas mostraram 
que, mesmo tendo havido uma distribuição 
proporcional de homens e mulheres (52,9% 
e 47,1%, respectivamente), houve uma pre-
valência maior de homens entre os indi-
víduos aposentados. Embora no presente 
estudo não tenha sido encontrada diferença 
estatisticamente significativa, não se pode 
deixar de levar em consideração o que se 
discute na literatura com relação ao fato de 
que há uma chance maior de as mulheres 
terem capacidade mais baixa para o traba-
lho em relação aos homens. Isso porque as 
demandas do ambiente doméstico podem 
ocasionar jornadas de trabalho duplas e até 
mesmo triplas, que fazem as trabalhadoras 
exercerem papéis adicionais aos de sua pro-
fissão, como o de mãe e esposa. De acordo 

com os autores, essa situação pode levar a 
um gasto de energia e de tempo que poderia 
ser convertido em atividades físicas, de lazer 
ou sociais, que promovem a saúde e a capaci-
dade para o trabalho (HILLESHEIN ET AL., 2011). 

Houve predominância, também, de indi-
víduos da cor branca e casados ou em união 
estável. No entanto, essas variáveis também 
não se associaram estatisticamente à perda 
da capacidade para o trabalho ou à situa-
ção de aposentadoria. No que diz respeito 
à escolaridade, a maioria dos aposentados 
possuía nível superior ou mais. Moura et al. 
(2013) encontraram resultados semelhantes 
aos do presente estudo ao realizarem uma 
pesquisa sobre capacidade para o trabalho 
de funcionários da prefeitura de um campus 
universitário público. Eles obtiveram a pre-
valência de trabalhadores com nível de es-
colaridade universitário ou mais (57,7%). 
Esses autores discutem que níveis mais altos 
de escolaridade são facilitadores para ações 
de educação em saúde, na medida em que 
estimulam o indivíduo na busca de hábitos 
de vida mais saudáveis, que contribuem para 
a melhora da capacidade para o trabalho e, 
consequentemente, reduzem as chances de 
aposentadoria precoce, mas essa variável 
também não foi associada ao tipo de aposen-
tadoria na presente investigação.

Quanto aos aspectos relacionados ao 
trabalho, as variáveis analisadas não obti-
veram associação significativa com relação 
à aposentadoria dos indivíduos estudados. 
No entanto, há de se considerar aspectos 
importantes já discutidos na literatura re-
lacionados a algumas variáveis analisadas 
aqui. Quanto ao número de empregos, por 
exemplo, a maioria dos indivíduos analisa-
dos no presente estudo possuía apenas um 
emprego. Benavides et al. (2015) discutem em 
seu estudo que o alto número de contratos 
de trabalho associou-se à aposentadoria 
precoce devido à incapacidade permanen-
te, mostrando que é mais recomendável que 
os trabalhadores mantenham apenas um 
vínculo empregatício para prevenir danos 
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futuros à sua saúde e à capacidade para o 
trabalho. Quanto à carga horária semanal, 
a Constituição brasileira de 1988 estipula o 
direito dos trabalhadores a trabalhar por um 
período não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro horas semanais. Assim, 
pode-se verificar que os técnico-adminis-
trativos aposentados da UFJF seguiam essa 
carga horária adequadamente. No entanto, 
também não houve associação significativa 
entre essa variável e o tipo de aposentadoria.

Quanto ao apoio social no trabalho, este 
se refere à interação entre colegas e chefias 
na cooperação para a realização do trabalho. 
Negeliskii e Lautert (2011) consideram que o 
apoio social deve ser a base das relações de 
trabalho e uma estratégia de organização 
social nas instituições, pois dessa forma se 
obtém a redução e, até mesmo, a prevenção do 
estresse laboral. Ao se valorizar as relações e o 
ambiente de trabalho, são promovidos benefí-
cios à saúde dos trabalhadores e à capacidade 
para o trabalho. No presente estudo, tanto 
aqueles que se aposentaram voluntariamente 
quanto os que se aposentaram por invalidez 
possuíam alto apoio social no trabalho. 

Com relação à saúde, pode-se notar que 
os aposentados da universidade apresenta-
ram um perfil favorável. No entanto, alguns 
servidores ainda relataram ter algum tipo 
de dor, doença ou lesão, sendo as doenças 
prevalentes semelhantes às encontradas por 
outros autores. Eles discutem que as doenças 
mentais e musculoesqueléticas representa-
ram a maior carga de doença nos indivíduos 
em situação de incapacidade permanente em 
seu estudo (LÓPEZ ET AL., 2014). Porém, mesmo 
apresentando alguns tipos de doenças, dores 
ou lesões, a maioria dos trabalhadores que 
se aposentaram não apresentava sinais e sin-
tomas de depressão, teve boa classificação 
quanto ao nível de atividade física e apresen-
tou boa capacidade para o trabalho. Embora 
nenhuma dessas variáveis tenha apresen-
tado associação significativa com o tipo de 
aposentadoria dos indivíduos no presente 
estudo, não se deve deixar de dar atenção aos 

indivíduos com sintomas depressivos, sendo 
esse um fator importante de ser avaliado nos 
trabalhadores, no sentido de prevenir que se 
aposentem precocemente devido a transtor-
nos mentais como a depressão. 

Como parte das medidas propostas para 
prevenir o adoecimento do trabalhador ao 
longo de sua vida laboral, os hábitos de vida 
saudáveis, como a prática regular de ativida-
des físicas, devem ser estimulados. Robroek 
et al. (2013) trazem uma contribuição impor-
tante em seu estudo quando mostram que a 
falta de atividade física durante o tempo de 
lazer pode aumentar o risco de aposentadoria 
por incapacidade. De fato, pode-se observar 
que, entre os técnico-administrativos do pre-
sente estudo, dois dos que se aposentaram 
por invalidez foram classificados como pouco 
ativos ou sedentários. Portanto, conforme 
discutido anteriormente em outro estudo 
(GODINHO ET AL., 2016), os hábitos de vida saudá-
veis devem ser estimulados juntamente com 
a reorganização do ambiente de trabalho, no 
sentido de promover a capacidade para o tra-
balho e prevenir as aposentadorias precoces.

É importante ressaltar que, no presente 
estudo, nenhuma variável estudada apre-
sentou associação significativa com o tipo 
de aposentadoria (aposentadoria voluntá-
ria x aposentadoria por invalidez). Quanto 
a essa questão, podem ser levantadas duas 
hipóteses: a primeira está relacionada ao 
tamanho da amostra, refletido na pequena 
porcentagem de indivíduos aposentados por 
invalidez; a segunda se deve ao fato de que os 
trabalhadores, de uma maneira geral, apre-
sentaram condições de trabalho e saúde fa-
voráveis, não sendo, portanto, tais variáveis 
determinantes para o tipo de aposentadoria 
desses trabalhadores. Sendo assim, o presen-
te estudo possui duas limitações principais: 
o tamanho pequeno da amostra e também 
o fato de não ter sido possível ter acesso à 
informação sobre o motivo da aposentado-
ria por invalidez dos quatro trabalhadores 
relatados acima. Dessa forma, não se pode 
afirmar que o motivo da incapacidade desses 
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trabalhadores tenha sido relacionado ao 
trabalho ou à saúde especificamente. Ainda 
assim, mesmo diante das limitações desta 
pesquisa, baseando-se nas boas condições de 
trabalho e saúde que esses indivíduos apre-
sentavam, supõe-se que a incapacidade que os 
levou a se aposentar precocemente, possivel-
mente, não tenha sido associada ao trabalho.

Conclusões

Pode-se concluir que, de fato, os trabalhado-
res da UFJF possuem, predominantemente, 
um perfil de trabalho e de saúde que pareceu 
ser satisfatório para a manutenção da vida 
ativa no trabalho, situação retratada no alto 
percentual de aposentadorias por idade 
ou tempo de serviço e no baixo percentual 
de aposentadorias por invalidez. Embora 
nenhuma variável tenha se associado ao tipo 
de aposentadoria, e esses resultados devam 
ser extrapolados para a população geral bra-
sileira com cautela, pois se referem a uma 
população muito específica, os resultados 
encontrados podem servir, juntamente a evi-
dências já apresentadas em outros estudos, 
como base para as discussões acerca das con-
dições de trabalho e saúde que favorecem 
que o trabalhador não tenha prejuízo na sua 
capacidade para o trabalho e, consequente-
mente, não se aposente precocemente.

Sugere-se, portanto, que, antes de se con-
cretizarem as ações propostas na Reforma da 
Previdência, sejam discutidas mais ampla-
mente medidas que visem a proporcionar aos 
trabalhadores boas condições de trabalho e 
de saúde, como remuneração justa, a fim de 
evitar que o trabalhador precise de mais de 

um vínculo empregatício para complemen-
tar sua renda familiar; favorecer a boa inte-
ração dos trabalhadores com os colegas e as 
chefias visando a aumentar o apoio social no 
trabalho; além de proporcionar momentos 
em que os trabalhadores possam desenvol-
ver hábitos de vida saudáveis, como a prática 
de atividades físicas, que promovem a saúde 
e, ao mesmo tempo, previnem o adoecimen-
to, a perda da capacidade para o trabalho e as 
aposentadorias precoces.

Assim, as discussões que envolvem a 
Reforma Previdenciária vão muito além da 
proposta e da implementação de mudanças 
que farão com que os trabalhadores perma-
neçam por mais tempo no mercado de traba-
lho. Muito mais que isso, sugere-se que sejam 
propostas ações integradas de atenção à 
saúde do trabalhador ao longo da vida laboral 
focadas na prevenção de agravos e na pro-
moção da saúde, de modo que o trabalhador 
permaneça no mercado de trabalho, sim, mas 
com saúde, dignidade e qualidade de vida.
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